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Carta garantirá Cz$ 300 bi aos estados carentes 
C y Josemar Gonçalves 

0 acordo no plenário aumenta a arrecadação de tributos para 

Orçamento terámais controle 
Nordeste e Centro-Oeste 

0 Legislativo passará a ter mais 
controle sobre o orçamento da 
União a partir da promulgação da 
Constituição, com a aprovação da 
emenda de fusão dos deputados 
César Maia (PDT-RJ) e do se­
nador Meira Filho {PMDB-DF). 
De acordo com a proposição, a cada 
início de ano o Governo mandará 
ao Congresso Nacional uma 
previsão de despesas, para o exer­
cício do ano seguinte, detalhando 
quais os destinos do$ recursos. 
Um outro dispositivo da mesma 
emenda prevê que o, Poder Exe­
cutivo terá que apresentar trimes­
tralmente um relatório resumido 
da execução orçamentária. 

Segundo o deputado César Ma­
ia, o dispositivo constitucional é im­
portante porque vai evitar o 
processo de barganha que existe 
atualmente no Executivo para a 
liberação de verbas aos estados e 
municípios para a execução de 
obras públicas, por exemplo. A 
partir da promulgação da nova 
Carta, o Governo terá que dizer e 
detalhar a destinação de cada ver­
ba para o próximo exercício. 
Atualmente, o Executivo só manda 
sua proposta de recursos orçamen­
tários para o Congresso em setem­

bro, faltando poucos meses para 
começar o exercício financeiro, o 
que dificulta um controle maior do 
Legislativo. 

Reforço 
Essa emenda reforçou o texto 

do projeto de Constituição que 
trata do orçamento da União, es­
tabelecendo que a lei de iniciativa 
do Poder Executivo, que institui o 
plano plurianual, vai fixar dire-
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Maia: fim da barganha 

trizes, planos e metas da adminis­
tração pública federal para os in­
vestimentos e outras despesas. Já 
as diretrizes orçamentárias serão 
controladas pelo Congresso, con­
forme a emenda de César Maia e 
Meira Filho, e o orçamento fiscal e 
o orçamento das empresas estatais 
terão que ser compatibilizados com 
o plano plurianual. 

Racionalidade 

O novo plano, segundo os 
tributaristas do Congresso, vai 
permitir uma maior racionalidade e 
operacionalização dos recursos do 
Governo, delimitando cada área em 
que serão aplicados. O deputado 
Virgílio Guimarães (PT-MG) ex­
plica que o Governo passará a ter 
um orçamento fiscal, outro para in­
vestimentos na estatais e um outro 
para investimentos na Previdên­
cia. Os constituintes aprovaram 
ainda uma outra emenda, de au­
toria do deputado Lélio Souza 
(PMDB-RS), estabelecendo que 
os planos e programas, nacionais e 
regionais ou setoriais, previstos na 
nova Carta, serão elaborados em 
consonância com o plano pluria­
nual. Isso vai facilitar a execução 
dos planos e programas, segundo o 
parlamentar. 

O plenário da 
C o n s t i t u i n t e 
aprovou on­
tem, por 323 
votos a 40 e 12 
abstenções, a 
fusão de emen­
das do sena­
dor Teotónio 
Vilela Filho 
(PMDB-AL) e do deputado Fer­
nando Gomes (PMDB-BA) que 
destina 3% da arrecadação da 
União do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) e do de 
Renda para as regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste. Esse percen­
tual, no entanto, será calculado 
sobre 47%do total da arrecadação 
— que é destinada ao Fundo de 
Participação dos Estados e Mu­
nicípios — e, segundo os consti­
tuintes ligados à área tributária, 
representa hoje Cz$ 300 bilhões, 
aproximadamente. 

A legislação atual prevê o re­
passe de 2%da arrecadação do IPI 

Jazidas levam os 
geólogos a Ulvsses 
Constituintes integrantes da 

Frente Parlamentar Nacionalista, 
acompanhados de integrantes da 
Confederação Nacional dos 
Geólogos, foram ontem ao 
gabinete do presidente da Cons­
t i t u in t e , d e p u t a d o Ulysses 
Gu imarães , en t regar - lhe um 
documento, "Carta Aberta aos 
C o n s t i t u i n t e s " , pedindo a 
manu tenção do t ex to da 
Sistematização na questão do sub­
solo. 

No ato de entrega do documen­
to, os parlamentares e geólogos 
colocaram, no gab ine te do 
presidente da Constituinte, um 
mapa, com mais de oito metros 
quadrados, com dizeres como o de 
que o subsolo brasileiro está nas 
mãos do capital estrangeiro. No 
mapa , seus ideal izadores 
colocaram com destaque todos os 
pontos onde estão localizadas as 
maiores jazidas minerais do Pais, 
para as quais estão pedindo aten­
ção especial dos constituintes. 

Entre os parlamentares da 
Frente estiveram no gabinente do 
depu tado Ulysses Guimarães 
Nelton Friedrich, Paulo Ramos 
(RJ), Fernando Santana (BA) e 
Otávio Elisio (MG). Segundo o 
depu tado Nel ton Friedrich 
(PMDB-PR), só as grandes mi-
neradoras estrangeiras têm hoje 
áreas para exploração de minérios 
que, somadas, correspondem aos 
territórios dos estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Espíroto 
Santo, juntos. 

e do Imposto de Renda, destinada 
aos estados e municípios, às re­
giões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. A diferença da emenda 
aprovada ontem é que obriga o 
Nordeste a aplicar a metade desses 
recursos nas regiões semi-áridas. 
Essa inovação é de autoria de 
Teotónio Vilela Filho que defendeu 
a medida a rgumen tando que 
metade da população nordestina 
mora no agreste. 

Além disso, esse inciso favorece 
essas regiões ao fortalecer as ins­
tituições financeiras regionais, 
como o Banco da Amazónia S /A 
(Basa) e Banco do Nordeste — a 
região Centro-Oeste não tem esse 
tipo de instituição. Segundo o tex­
to aprovado, a União fará o repasse 
desses 3 % através desses bancos. 
Com isso, a transferência dos 
recursos deixa de ser responsa­
bilidade do Banco do Brasil. 

Repasse 
O plenário aprovou também o 

Falta de quorum pára sessão 

restabelecimento do texto da Sis­
tematização que prevê o repasse de 
10% da arrecadação do IPI aos Es­
tados e Distrito Federal, propor­
cionalmente às respectivas expor­
tações de produtos industriali­
zados. O texto do Centrão asse­
gurava aos municípios portuários 
l%dessa receita. 

Ficou estabelecido que n e ­
nhuma unidade da Federação 
poderá receber parcela superior, a 
20% do total destinado aos es 
tados, sendo o excedente dividido 
entre os outros. Por sua vez, os es 
tados serão obrigados a repassar, 
aos seus municípios. 25% do mon­
tante recebido. 

O plenário aprovou a manuten­
ção de um dispositivo existente na 
legislação atual que permite a; 
retenção desses recursos pela 
União quando o es tado ou o 
município estiver com as suas con­
tas atrasadas, permitindo o des-
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conto automático dos atrasados. 

O presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, foi obrigado a 
encerrar a sessão de ontem duas 
horas e 15 minutos antes do 
previsto por falta de quorum, 
apesar da presença de 350 
parlamentares no plenário. Segun­
do a deputada Sandra Cavalcanti 
(PFL-RJ), os constituintes li­
gados ao Palácio do Planalto 
deixaram de votar para adiar o 
início da votação do Título VII, 
sobre a Ordem Económica, um dos 
temas mais polémicos da Cons­
tituinte. 

A previsão é de que a sessão de 
hoje e dos próximos dias também 
não tenha quorum para com­
plementar a votação do Título VI, 
sobre Tributação e Orçamento, e 
começar a apreciação da Or­
dem Económica. 

' 'O Palácio do Planalto não quer 
acordo e é possível que a Cons­
tituinte não comece a votação da 
Ordem Económica nem na próxima 
s e m a n a " , explicou S a n d r a 
Cavalcanti ao deputado César 
Maia (PDT-RJ), logo após o 
encerramento da sessão de ontem. 
A falta de quorum foi meramente 
estratégica, já que nas votações 
anteriores a presença média era de 
380 constituintes. 

, Votações 

Antes da suspensão da sessão, o 
plenário aprovou o texto básico do 
Centrão sobre o capítulo das 

finanças públicas, que prevê um 
maior controle do Congresso 
Nacional na elaboração e 
fiscalização orçamentária. Foi; 
acolhida, por 312 votos contra 83 e 
nove abs tenções , emenda do 
deputado César Maia e do senador 
Meira Filho (PMDB-DF) que 
amplia a inda mais o acom-, 
panhamento legislativo dos recur­
sos à disposição da União. 
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Com objetivo idênt ico, foi; 
aprovado emenda do deputado; 
Lélio Souza (PMDB-RS), por 
332 votos contra seis e 12 absten­
ções, prevendo que o plano^ 
plurianual, os palnos regionais e,l 
es tadua i s e se tor ia is sejam: 
aprovados pelo Poder Legislativo el 
não decididos exclusivamente pelo; 
Executivo. 

O plenário aprovou ainda, por! 
384 votos contra 17 e quatro 
abstenções, emenda dos depu-; 
tados José Serra (PMDB-SP) ej 
José Jorge (PFL-PE) que cria uma-
comissão mista permanente de 
senadores e deputados com a fun-i 
ção de compatibilizar os programas' 
regionais e estaduais aos planos 
nacionais. A comissão terá tam­
bém a incumbência de fiscalizar as. 
contas apresentadas anualmente 
pelo Presidente da Repúbjlica. Ela 
t a m b é m deverá controlar a 
execução o rçamen tá r i a , senv 
prejuízo da atuação das demais 
comissões do Congresso e de suas' 
Casas, separadamente. 


